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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 41/2002
de 31 de Dezembro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo, por troca
de notas, entre a República Portuguesa e a República
Federativa do Brasil para Rectificação do Artigo 9.o
do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre
a República Portuguesa e República Federativa do Bra-
sil, assinado em Porto Seguro em 22 de Abril de 2000,
cujo texto, em língua portuguesa, é publicado em anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Novembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da Cruz.

Assinado em 6 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

N.o 232.

A Embaixada da República Federativa do Brasil cum-
primenta o Ministério dos Negócios Estrangeiros e tem
a honra de referir-se à nota n.o 1221, lavrada nos seguin-
tes termos:

«O Ministério dos Negócios Estrangeiros apresenta
os seus cumprimentos à Embaixada da República Fede-
rativa do Brasil e tem a honra de se referir ao acordado
por ocasião da primeira reunião da Comissão Perma-
nente criada pelo Tratado de Amizade, Cooperação e
Consulta entre a República Portuguesa e a República
Federativa do Brasil, realizada em Lisboa em 12 de
Março de 2002, em que se concluiu existir uma diver-
gência entre a letra de uma das disposições do referido
Tratado e a intenção prosseguida pelos dois Estados
quando, por seu intermédio, se vincularam.

Com efeito, ao contrário da remissão feita no
artigo 9.o para o artigo 6.o, relativa aos beneficiários
do regime de isenção de vistos, o que os dois Estados
quiseram nesta disposição efectivamente mencionar
foram os titulares dos passaportes aos quais se refere
o artigo 7.o, n.o 1.

Tendo presente o acima exposto o Ministério dos
Negócios Estrangeiros tem a honra de propor a rec-
tificação do artigo 9.o do Tratado de Amizade, Coo-
peração e Consulta entre a República Portuguesa e a
República Federativa do Brasil, assinado em Porto
Seguro em 22 de Abril de 2000, devendo a redacção
passar a ser a seguinte:

‘É vedado aos beneficiários do regime de isenção de
vistos estabelecido no artigo 7.o o exercício de activi-
dades profissionais cuja remuneração provenha de fonte
pagadora situada no país de ingresso.’

O Ministério dos Negócios Estrangeiros muito agra-
deceria ser informado sobre se é esse também o enten-
dimento do Governo da República Federativa do Brasil
e, em caso afirmativo, tem a honra de propor que a

presente nota e a resposta à mesma constituam o acordo
entre Portugal e o Brasil de rectificação do artigo 9.o
do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre
a República Portuguesa e a República Federativa do
Brasil, assinado em Porto Seguro em 22 de Abril de
2000, o qual entrará em vigor 30 dias após a data de
recepção da última das comunicações que dê conta de
se encontrarem preenchidas as formalidades internas
necessárias para a sua entrada em vigor.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros aproveita a
oportunidade para reiterar à Embaixada da República
Federativa do Brasil os protestos da sua mais elevada
consideração.»

Em resposta, a Embaixada tem a honra de informar
que o Governo Brasileiro está de acordo com a proposta
de retificação do artigo 9.o do Tratado de Amizade,
Cooperação e Consulta, confirmando, dessa forma, o
entendimento de que a presente nota constitui, junta-
mente com a nota de referência, Acordo por Troca de
Notas entre os Governos da República Federativa do
Brasil e da República Portuguesa, a entrar em vigor
30 dias após a data de recebimento da última das comu-
nicações que informe do preenchimento das formali-
dades internas necessárias para a sua entrada em vigor.

A Embaixada do Brasil aproveita a oportunidade para
renovar ao Ministério dos Negócios Estrangeiros os pro-
testos de sua mais elevada consideração.

Lisboa, em 11 de Setembro de 2002.

Embaixada da República Federativa do Brasil em Lis-
boa, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 321/2002

de 31 de Dezembro

O Fundo Extraordinário de Ajuda à Reconstrução
do Chiado (FEARC) foi instituído pelo Decreto-Lei
n.o 356/88, de 13 de Outubro, para apoiar os esforços
de reconstrução daquela zona histórica da cidade de
Lisboa na sequência do devastador incêndio de Agosto
de 1988.

Apesar de ampliados e prorrogados os efeitos daquele
diploma, certo é que ele não cumpriu, in totus, o seu
desiderato.

Sendo de inquestionável relevância patrimonial e his-
tórica para a cidade de Lisboa e para o País, a recons-
trução do Chiado não se encontra concluída, estando
pendentes intervenções relevantes no tecido urbano que
é dever do Estado continuar a apoiar.

Prorrogada a sua vigência até 31 de Dezembro de
2001, o FEARC manteve em saldo disponibilidades
financeiras que são fundamentais para apoiar a con-
tinuação da reconstrução do Chiado.

O presente diploma cria o Fundo Remanescente de
Reconstrução do Chiado (FRRC), dotado de persona-
lidade jurídica, património próprio e autonomia admi-
nistrativa e financeira, possibilitando ao Governo, sob
uma nova fórmula que se antolha mais adequada, afectar
os saldos remanescentes do extinto FEARC.


